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PROCESSO Nº:   133352/21 

ENTIDADE:     MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 

INSTRUÇÃO Nº: 3553/2022 - CGM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU. Prestação de 

Contas do exercício de 2020. Contraditório. Contas com 

Irregularidades - Cabe aplicação de multa. 

Trata-se da prestação de contas do MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, 

relativa ao exercício financeiro de 2020.  

O Primeiro Exame realizado pela Unidade Técnica responsável 

evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos essenciais 

no processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em conformidade 

com a formulação que constou da Instrução nº 4725/2021-CGM-Primeiro Exame (peça 

processual nº 22).   

Oportunizado o exercício do direito ao contraditório, o Responsável 

procurou sanar as anomalias apontadas, razão pela qual retornam as contas para 

exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na citada Instrução e as 

novas conclusões em face dos fatos apresentados na peça de defesa. 

1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

CONTROLE INTERNO 

O Relatório do Controle Interno apresenta ocorrência de irregularidade passível 

de desaprovação da gestão. Fonte de Critério: Constituição Federal, arts. 31, 70 e 

74 - Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

O Relatório do Controle Interno juntado ao processo de prestação de 

contas da entidade apresenta o relato de deficiências que podem ensejar a 

desaprovação das contas anuais em análise, pelos motivos abaixo descritos.  
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A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa 

à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão do relato apresentado pelo Controlador 

Interno em seu relatório e das deficiências apresentadas na análise técnica abaixo.   

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) Pronunciamento do Gestor sobre os apontamentos apresentados na 

análise técnica do presente item, bem como providências tomadas pela entidade para a 

correção dos problemas;  

b) Caso as providências tomadas tenham solucionado os 

apontamentos, apresentar nova manifestação do Responsável pelo Controle Interno e 

documentação comprobatória;   

c) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

COMENTÁRIOS ADICIONAIS DO ANALISTA 

Consta do documento da peça processual 10 relato do responsavel 

pelo Controle Interno acerca de possiveis inconformidades verificadas no decorrer do 

exercício em análise, conforme segue: 

 

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 28 e 31. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que o Sr. Francisco Lacerda Brasileiro, gestor das contas, informa que encaminha novo 
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Relatório emitido pela Controladoria Geral do Município, por intermédio do Memorando 

nº 5663/2022. 

 Conforme peça processual nº 46 consta documento encaminhado pelo 

Sr. Nilton Aparecido Bobato, onde reitera enquanto resposta do Ofício 3572/21-OCN-

DP, as justificativas técnicas (petitório/documentos) apresentados pelo Município. 

 Face ao exposto, cabe inicialmente ressaltar que quando do Primeiro 

Exame foi indicado, conforme constou no Relatório do Controle Interno os seguintes 

apontamentos: 

 1 - Falta de repasse de contribuições patronais para o Regime Próprio de Previdência; 

 2 - Pagamento de encargos financeiros decorrentes de atraso no pagamento das 

obrigações; 

 3 - Contas bancárias registradas em duplicidade no SIM AM; 

4 - Contas bancárias registradas no SIM AM que não constam nos ofícios 

encaminhados pelos bancos; 

 5 - Contas bancárias que constam nos ofícios encaminhados pelos bancos que não 

constam registradas no SIM AM; 

6 - Pendencias nas conciliações bancárias e falta de regularização; 

7 - Livros informatizados não estão devidamente assinados digitalmente; 

 Nesta oportunidade observa-se que foi encaminhado, conforme peça 

processual nº 31, novo Relatório e Parecer, onde constam esclarecimentos detalhados 

em relação as medidas adotadas pelo gestor com o intuito de sanar os apontamentos, 

bem como o posicionamento da controladoria, onde ao final emitiu parecer pela 

regularidade com ressalva, conforme segue: 

4.12.01 – ACHADO ITEM Nº 19 – Verificação da Existência de falta de repasse de 

contribuições patronais para o Regime Próprio de Previdência:  

CONTRADITÓRIO SMFA: Em resposta ao ACHADO ITEM Nº 19, 

informamos que o repasse das contribuições patronais ao Regime Próprio de 

Previdência, foram suspensos com força na Lei Complementar nº 173/2020 e na Lei 
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Municipal nº 4.935/2020, que autorizou a suspensão do recolhimento das contribuições 

previdenciárias patronais do Município devidas ao Fundo Previdenciário da Foz 

Previdência.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Observa-se previsão legislativa para 

suspensão dos repasses das contribuições patronais com vencimento no período de 1º 

de agosto a 31 de dezembro de 2020, em razão do disposto no art. 1º da Lei Municipal 

4.935/2020 combinado com art. 9º, parágrafo 2º, da Lei Complementar Federal nº 

173/2020.  

Este controle interno realizará diligências posteriores para acompanhar 

os repasses ulteriores do referido período, tendo em vista a preocupação com a 

manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do fundo previdenciário, findo o período 

de suspensão previsto nos mencionados diplomas legais. 

4.12.02 – ACHADO ITEM Nº 23 – Verificação do pagamento de encargos 

financeiros decorrentes de atraso no pagamento das obrigações e imputações de 

débitos ao gestor por danos causados ao erário:  

CONTRADITÓRIO SMFA - Multas pagas ao DETRAN-PR: Tais 

despesas foram empenhadas e pagas em virtude do CNPJ do Município estar inscrito 

no CADIN, impossibilitando, assim, o recebimento de recursos e afetando a gestão da 

Prefeitura. Contudo, vem sendo tomadas as providências com o fim de identificar os 

responsáveis pelos fatos e solicitar o ressarcimento aos cofres públicos, como se 

demonstra nos Memorandos Internos nº 49228/2021 e 3996/2022 – DIGF/SMFA e 

resposta pelo Memorando nº 3903/2022 – DISM/SMOB, anexos. 

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Em que pese às providências tomadas 

para identificar e responsabilizar os condutores dos veículos, o controle interno irá 

acompanhar a tomada de providências informada pelo órgão no contraditório, bem 

como o ressarcimento dos valores ao erário.  

- Pagamento de multas e juros a Foz Previdência: Com a vigência da 

Lei Complementar n° 173/2020, que estabeleceu o Programa Federativo de 

Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) e alterou a Lei Complementar 

nº 101/2000, especialmente no sentido da suspensão dos repasses ao RPPS, o 
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Município suspendeu tais pagamentos e, também, encaminhou o Projeto de Lei n° 

89/2020 à Câmara Municipal para fins da regularização e adequação legal dessa 

situação. Contudo, no mês de agosto houve a necessidade de renovação do 

Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP (cópia anexa) e, para tanto, foi 

imperativo fazer o pagamento desses repasses até o período exigido para emissão do 

documento, o que foi efetivado com os custos de multas e juros, demonstrados no 

relatório da Controladoria do Município. Após esse fato, foi enviado um substitutivo do 

Projeto de Lei n° 89/2020 para a Câmara Municipal, alterando o período de 

abrangência dessa suspensão, o que foi aprovado e está em vigência (cópia anexa). 

Esclarecemos que, embora tenha sido realizado o pagamento de juros e multas nesse 

caso e com o fim específico de obtenção do CRP, trata-se de uma despesa 

intraorçamentária, paga na modalidade de aplicação 91, ou seja, consiste em valor 

repassado da Administração diretamente ao RPPS e, portanto, no consolidado, não se 

traz prejuízo aos cofres públicos, já que nesse permanece.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Em que pese à previsão de suspensão do 

repasse das contribuições patronais com fundamento no art. 9, parágrafo 2º da Lei 

Complementar Federal 173/2020, há necessidade de autorização legislativa municipal, 

no que ocorreu com o disposto no art. 1º da Lei Municipal 4.935/2020. Observa-se que 

as multas a que se referem os achados são anteriores ao período de 1º de agosto a 31 

de dezembro/2021, relacionadas às competências anteriores a julho/2020, cujos 

vencimentos não abrangem o período autorizado. Ressalta-se que o pagamento das 

referidas multas, não resultaram em danos ao erário, conforme expõe o órgão no 

contraditório, vez que consolidada, permanece nos cofres públicos. O controle interno 

já está acompanhando periodicamente os repasses das referidas contribuições pela 

administração direta e indireta do executivo municipal.  

- Pagamento de multa ambiental a FEMA: Essa despesa foi 

empenhada em razão da solicitação expressa no Memorando nº 004/2020 – SMTU e 

paga em virtude do CNPJ do Município estar inscrito no CADIN, fato que 

impossibilitava o recebimento de recursos e afetava a gestão do Município. Tratava-se 

de multa ambiental conhecida somente quando da emissão da certidão positiva 

estadual e, posteriormente, identificada como infração por falta de licenciamento 
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ambiental na instalação do loteamento industrial, aplicada durante a gestão do ex 

prefeito Paulo Mac Donald Ghisi. Sendo assim, o pedido de restituição foi solicitado 

pelo memorando nº 4920/2021 – DIGF/SMFA e respondido pelo memorando nº 

3620/2022 – SMDC – Diretoria de Comércio, Indústria e Serviços (em anexo).  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: O controle interno irá acompanhar com 

diligências as providências apontadas no contraditório em relação ao pedido de 

restituição ao erário dos valores pagos da referida multa.  

- Pagamento de multas ao Ministério da Fazenda: O valor de R$ 

4.754,50 refere-se ao pagamento da guia de PASEP, de competência do mês 01/2020 

e com vencimento no dia 21/02/2020. Contudo, após o agendamento de pagamento, 

que se deu no dia do vencimento, em uma sexta feira antes do carnaval, houve o 

rompimento de fibra ótica que atende a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu fato 

esse que acarretou algum erro na finalização desse pagamento, fato desconhecido 

pelos servidores e somente identificado quando da conferência realizada no dia de 

retorno do feriado de carnaval, onde foi imediatamente refeito, no dia 26/02/2020. O 

valor de R$ 250,00, refere-se a uma multa por atraso na entrega da DCTF da 

Secretaria de Saúde. Esse fato ocorreu devido às alterações na forma das assinaturas 

dos ordenadores nos respectivos relatórios, onde foi necessária a emissão e 

habilitação de TOKEN e esse processo demorou de forma a atrasar a efetivação das 

assinaturas e o envio da DCTF. Assim que as assinaturas foram realizadas, os envios 

foram efetivados. O valor de R$ 250,00 também se refere à multa por atraso na entrega 

da DCTF, contudo, da Secretaria de Educação. Esse fato se deu em razão das 

alterações na forma das assinaturas dos ordenadores nos respectivos relatórios, onde 

foi necessária a emissão e habilitação de TOKEN e esse processo demorou de forma a 

atrasar a efetivação das assinaturas e o envio da DCTF. Assim que as assinaturas 

foram realizadas, os envios foram efetivados. O valor de R$ 103,84 se trata de uma 

multa cobrada pelo INSS, relativa ao Fundo Municipal de Saúde, que foi encaminhada 

pelo ordenador à Secretaria da Fazenda, já com atraso. O valor de R$ 70,76 se trata 

de uma multa cobrada pelo INSS, relativa ao Fundo Municipal de Saúde, que foi 

encaminhada pelo ordenador à Secretaria da Fazenda, já com atraso. Nos dois últimos 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR 30ES.69L7.KQYY.N4MW.U

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Coordenadoria de Gestão Municipal - CGM 

7 

 

casos, foi encaminhado Memorando solicitando a apuração dos fatos e ressarcimento 

das multas aos cofres públicos. 

MANIFESTAÇÃO DA CGM: O controle interno acompanhará a tomada 

de providências de responsabilização e ressarcimentos pelos ordenadores de 

despesas, como informado no contraditório. 

 4.12.03 - ACHADO ITEM Nº 26 – Verificação da existência de contas bancárias 

registradas em duplicidade no SIM-AM: 

CONTRADITÓRIO SMFA: “Quanto a esse ACHADO apontada pela 

Controladoria Geral do Município informamos que durante o período de auditoria o 

balancete do SIM-AM gerava uma linha para cada conta bancária separada por tipo de 

id financeiro patrimonial e cd operação, como abaixo demonstrado: 

 1111102010000000000 BANCO DO BRASIL C/C 6591-9 

ARRECADAÇÃO (000) Financeiro - “F” Desincorporação de Ativo  

1111102010000000000 BANCO DO BRASIL C/C 6591-9 

ARRECADAÇÃO (000) Financeiro - “F” Outros Registros Contábeis  

Pode-se observar que nas duas linhas aparece a mesma conta, o 

mesmo cadastro, porém uma é cdoperação – “Desincorporação do Ativo” – e a outra 

linha é cdoperação – “Outros Registros Contábeis”. Também, existiam alguns valores 

negativos para algumas linhas no balancete de agosto, valores esses que foram 

corrigidos nos lançamentos contábeis, sendo que no balancete de dezembro já está 

correto, como pode ser observado no Balancete do AM. Por fim, explicamos que o 

SIMAM não permite a abertura de mais de uma conta para a mesma pessoa com os 

mesmos dados, ou seja, “conta em duplicidade”.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Conforme observa-se no contraditório 

foram corrigidos os lançamentos contábeis no encerramento do exercício, enfatizando 

que o achado refere-se ao período de realização da auditoria, de janeiro a agosto de 

2020, no que até o término do exercício financeiro de 2021 as pendências apontadas 

foram devidamente sanadas. 
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4.12.04 - ACHADO ITEM Nº 27 – Verificação das contas bancárias registradas no 

SIM-AM que não constam nos ofícios encaminhados pelos bancos:  

CONTRADITÓRIO SMFA: Nesse ACHADO temos a explicar que a 

situação foi corrigida. A conferência do sistema é realizada e no final de cada ano. 

Explicamos que essas situações ocorreram pelas seguintes razões: 

 - Contas encerradas no banco cujo recurso encontrava-se ativo no 

sistema. Esse erro, assim que identificado, foi corrigido com a desativação do recurso e 

das contas no SIM-AM.  

- Contas que foram encerradas junto à Instituição bancária pelo Poder 

concedente do recurso financeiro (ESTADO OU UNIÃO) e não houve a comunicação 

formal para o Município. Erro sanado com a conferência e desativação das contas no 

SIM-AM. 

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Conforme se observa do contraditório 

foram corrigidos os lançamentos contábeis no encerramento do exercício, enfatizando 

que o achado refere-se ao período de realização da auditoria, de janeiro a agosto de 

2020, no que até o término do exercício financeiro de 2021 as pendências apontadas 

foram devidamente sanadas.  

4.12.05 - ACHADO ITEM Nº 28 – Verificação das contas bancárias que constam 

nos ofícios encaminhados pelos bancos que não estão registradas no SIM-AM:  

CONTRADITÓRIO SMFA: Essa situação apontada, também foi 

corrigida, como explicado no ACHADO ITEM 27. Explicamos que essas divergências 

podem ocorrer em determinado período, pelas seguintes razões:  

- A solicitação do encerramento da conta ocorrer em período posterior 

ao averiguado pela auditoria, já que normalmente a solicitação de encerramentos de 

contas junto ao banco é feita de forma a englobar o maior número de contas que não 

serão mais movimentadas, para otimização de tempo.  

- A falta da solicitação de encerramento da conta quando da finalização 

do recurso financeiro e de sua movimentação financeira e contábil, principalmente por 
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contas cuja solicitação de abertura não tenha sido efetuada pelo Município, mas por 

outro Poder concedente do recurso financeiro. 

 - Contas poupanças vinculadas a contas correntes já encerradas, no 

caso da CEF, cujas aplicações em contas poupança geram outro nº de conta, e no ato 

da solicitação do encerramento não foi solicitado o encerramento da poupança. 

 - Aberturas de contas correntes relativas a convênios ou programas 

cujos termos ainda estão em trâmites no momento da abertura, e nem sempre o 

recurso é disponibilizado.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Conforme se observa do contraditório 

foram corrigidos os lançamentos contábeis no encerramento do exercício, enfatizando 

que o achado refere-se ao período de realização da auditoria, de janeiro a agosto de 

2020, no que até o término do exercício financeiro de 2021 as pendências apontadas 

foram devidamente sanadas.  

4.12.06 - ACHADO ITEM Nº 29 - Verificação das conciliações bancárias, por meio 

de apuração e do registro individual de cada pendência, bem como demonstrar a 

regularização da pendência apurada: 

CONTRADITÓRIO SMFA: Em resposta ao ACHADO ITEM N° 29 

informamos que a Secretaria da Fazenda corrigiu os apontamentos da seguinte forma: 

 

Explicamos que o valor de R$ 3.323,60 referente ao pagamento à 

maior ao fornecedor CCK COMERCIAL EIRELI foi regularizado por partes e em datas 

diferentes, conforme segue: 

 - Valor de R$ 888,20 baixado contabilmente na cc 24.177-6 em 

30/10/2020.  
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- Valor de R$ 941,90 baixado contabilmente na cc 358-4 em 

19/04/2021 e transferido para a conta 24.177-6 em 19/04/2021. 

 - Valor de R$ 349,99 baixado contabilmente na cc 93.874-2 em 

06/08/2021 e transferido para a cc 24.177-6 em 15/10/2021. 

 - Valor de R$ 1.143,51 baixado contabilmente em 16/09/2021 e 

transferido para a cc 24.177-6 em 16/09/2021.  

Todos grifados nos documentos contábeis e bancários anexos. 

 

 

 

Nessa questão informamos que com o fim do Contrato nº 37/2017 - 

Processo de Dispensa nº 21/2017 e a necessidade de divulgação das licitações do 

Município, foi necessária a utilização do sistema de licitações (e-licitações) mesmo não 

estando coberto pelo contrato mencionado, pois o saldo contratado não foi suficiente 

para cobertura do valor utilizado, sendo forçoso, então, a realização de empenho de 

indenização (17045/2020).  

Explicamos, por fim, que o contrato assinado pelo Município e o Banco 

do Brasil, autorizava o débito em conta corrente. 

 

Explicamos que, com o encerramento do Contrato nº 64/2011, os 

responsáveis pelo Banco do Brasil solicitaram alteração no valor do aluguel, o que não 
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foi aceito pelo Secretário de Fazenda na época. Após acordo sobre os valores a serem 

cobrados, foi assinado contrato pelo Secretário da Fazenda em 2020, e os débitos 

começaram a ser realizados, porém, não havia sido entregue o contrato com assinatura 

dos responsáveis pelo Banco para Prefeitura e não havia empenho para realização de 

liquidação e baixa dos valores que haviam sido debitados na conta do Município. 

 Por solicitação do Município, os débitos foram desautorizados e só 

poderiam ser realizados após a formalização e entrega do contrato. Após entrega do 

contrato assinado, foi solicitado parecer da Procuradoria Geral do Município e, então, 

emitido empenho e regularizado a conciliação no diz respeito esse caso.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Conforme se observa do contraditório 

foram corrigidos os apontamentos do achado no encerramento do exercício, 

enfatizando que o achado refere-se ao período de realização da auditoria, de janeiro a 

agosto de 2020, no que até o término do exercício financeiro de 2020 e 2021 as 

pendências apontadas foram devidamente sanadas.  

CONTRADITÓRIO SMFA: Débito de Sentença Judicial – Esse item da 

conciliação bancária encontra-se em aberto pelo seguinte motivo: Trata-se de um 

débito realizado com o fim de cumprimento da ordem judicial emitida nos Autos de 

Cumprimento de Sentença nº 0009501-42.2015.8.16.0030, da 2ª Vara da Fazenda 

Pública de Foz do Iguaçu. Embora conste como sendo a conta corrente dessa despesa 

da Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, essa conta corrente de nº 006.00000346-

0 pertence ao FEPM – FUNDO ESPECIAL DOS PROCURADORES DE FOZ DO 

IGUAÇU e sua gestão é separada. Toda gestão é realizada conforme normativas do 

Fundo e para ser realizada uma despesa dessa natureza seria necessário que os 

responsáveis pelo Fundo tivessem solicitado formalmente, o que não ocorreu por ter 

sido realizada por ordem judicial. Para regularização contábil dessa situação e como 

não há Dotação Orçamentária dentro desse Fundo para que seja feito empenho da 

sentença judicial, comunicamos o responsável do FEPM para que solicite formalmente 

a criação de um elemento de despesa, para posterior realização do empenho, 

liquidação e baixa do valor que ainda consta em conciliação bancária.  
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MANIFESTAÇÃO DA CGM: o controle interno realizará diligências com 

a finalidade de acompanhar a regularização do achado, sendo que o órgão informa que 

encaminhou providências, como se depreende do contraditório em comento.  

4.12.07 - ACHADO ITEM Nº 37 - Verificação da existência, atualização e 

adequação dos registros dos Livros ou Fichas de controle orçamentário, do 

Diário, do Razão, do Caixa, dos Boletins de Tesouraria e dos livros da Dívida 

Ativa, em conformidade com as normas legais:  

CONTRADITÓRIO SMFA: Sobre o ACHADO ITEM N° 37 explicamos 

que o Município sempre fez as impressões e encadernações dos livros Diários 

Contábeis e os auxiliares. Contudo, por força da Instrução 89/2013 do Tribunal de 

Contas e as mudanças realizadas no Sistema do Município de Foz do Iguaçu, bem 

como a necessidade de diminuir as despesas com a impressão e compra de papeis, os 

documentos passaram a serem gerados, em sua maioria, em formato digital. Para 

tanto, foi imperioso a realização de nova formatação do trabalho contábil e contratação 

de serviço que atendesse o Município nesse sentido.  

Assim sendo, foram realizadas reuniões com servidores da Secretaria 

da Fazenda e da Tecnologia da Informação e aberto o Chamado n° 80483; também, foi 

criado o SID, sistema do município, que vem sendo aperfeiçoado para esse fim, 

contudo, carece, ainda, de algumas mudanças.  

Por fim, informamos que estamos trabalhando para o cumprimento 

dessa obrigação, conforme se demonstra no MI n° 4929/2022 e explicamos que todas 

as informações contábeis e auxiliares estão resguardadas em formato digital, inclusive, 

no SIM-AM, e não há prejuízo a Administração Pública.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: O controle interno realizará diligências 

com a finalidade de acompanhar a regularização do achado, sendo que o órgão 

informa que encaminhou providências, como se depreende do contraditório em 

comento. 

4.12.08 - ACHADO ITEM Nº 39 – Verificação se os livros informatizados estão 

devidamente assinados digitalmente, de modo a garantir que os dados não sejam 

mais alterados:  

CONTRADITÓRIO SMFA: Para o ACHADO ITEM N° 39, como 

explicado no ACHADO ITEM N° 37, informamos que a Secretaria da Fazenda, em 
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conjunto com a Secretaria de Tecnologia de Informação vem aperfeiçoando o Sistema 

– SID, para a realização do arquivo digital dos documentos contábeis. Isso pode ser 

demonstrado no andamento do chamado n° 80483 e no MI n° 4929/2022. Ainda, 

explicamos que todas as informações contábeis e auxiliares estão resguardadas em 

formato digital, inclusive, no SIM-AM, e não há prejuízo a Administração Pública.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: O controle interno realizará diligências 

com a finalidade de acompanhar a regularização do achado, sendo que o órgão 

informa que encaminhou providências, como se depreende do contraditório em 

comento.  

4.12.09 - ACHADO ITEM Nº 41 – Verificação do limite das despesas com pessoal e 

em caso de extrapolação, quais medidas adotadas para recondução aos limites:  

CONTRADITÓRIO SMFA: Em resposta aos apontamentos expressos 

no ACHADO ITEM Nº 41, informamos que embora o Relatório de Gestão Fiscal emitido 

pela Controladoria do Município tenha apresentado a extrapolação do Limite Máximo 

de gastos com pessoal, na época da auditoria (janeiro a agosto de 2020), essa 

informação carecia de correção pelo Tribunal de Contas. Essa situação acontece já 

que o sistema junta informações sobre o repasse financeiro ao Hospital Municipal, o 

que deve ser subtraído do computo de índice de pessoal. Para comprovar a 

regularidade nesse sentido, encaminhamos anexo o pedido de recálculo do índice de 

pessoal 2020 – 2° quadrimestre, elaborado pelo Município e a resposta emitida pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no processo n° 646810/2020.  

MANIFESTAÇÃO DA CGM: Conforme se observa do contraditório 

foram corrigidos os apontamentos do achado, enfatizando que o achado refere-se ao 

período de realização da auditoria, de janeiro a agosto de 2020, fato bem observado do 

contraditório do presente achado. 

Itens 4.13, 4,14 e 4,15: Foram elaborados relatórios das inspeções com 

achados e recomendações da CGM e encaminhados para os órgãos responsáveis 

para que se tomem medidas administrativas para regularização. 

 Item 4.16: As orientações da Controladoria Geral foram acatadas 

prontamente a época em que foram realizadas.  
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Item 4.17: As orientações da Controladoria Geral foram acatadas 

prontamente a época em que foram realizadas.  

Item 4.18: A Secretaria Municipal de Saúde encaminhou documento 

com apontamentos quanto às orientações da Controladoria Geral, justificando, fazendo 

plano de ação para resolução. Pondera-se que algumas medidas solicitadas exigem 

investimento, e, considerando o momento de crise econômica, e a baixa na 

arrecadação dos recursos públicos municipais, os gestores estão tendo dificuldade em 

realizar despesas, pois os recursos precisam estar disponíveis e concentrados nas 

ações de combate à pandemia.  

Item 4.20: Os apontamentos da Controladoria Geral, bem como dos 

controles externos, foram prontamente acatados sempre que realizados. Não 

encontrado nenhum indício de irregularidade grave, que viesse a macular os processos 

analisados. 

 Item 4.21: Salvo melhor juízo, que todos os problemas de preço 

decorrentes dos certames analisados originaram-se das oscilações de preço de 

mercado de cada produto e/ou serviço, e que não houve, em primeira análise, por parte 

do Poder Executivo, atos que desabonem a sua conduta na realização das compras 

públicas. Não encontrado nenhum indício de irregularidade grave, que viesse a macular 

os processos analisados. 

Diante das considerações apresentadas pelo gestor e controladoria, 

esta Coordenadoria observa que: 

Quanto a falta de repasse ao Regime Próprio de Previdência, conforme 

declarado pela controladoria, será feito o acompanhamento do repasse dos valores, 

bem como observa-se, em consulta ao Relatório e Parecer do Controle Interno 

referente a gestão das contas do exercício de 2021, que o item relacionado aos 

repasses ao RPPS foi considerado regular. 

Processo nº 155783/22, peça processual nº 4: 
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Ressalta-se, conforme consulta aos dados do Portal Informação para 

Todos – PIT, que até o mês de junho/2022, não foi localizado repasse referente a 

Acordo/Parcelamento relacionado a contribuições previdenciárias patronais do 

Município devidas ao Regime Próprio de Previdência em 2020.  

Empenhos 4.6.91.71 – Principal da Dívida Contratual 2022: 

 
 

Empenhos 4.6.91.71 – Principal da Dívida Contratual 2021: 
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Quanto ao pagamento de encargos financeiros decorrentes de atraso 

no pagamento das obrigações e imputações de débitos ao gestor por danos causados 

ao erário, não foi localizado no processo os documentos suportes, e, também 

contábeis, que demonstram o detalhamento do valor pago a título de encargos 

financeiros (Data, valor, credor, outros). 

Da mesma forma a controladoria declara que acompanhará as 

providências que o município informa que adotará, quais sejam, a identificação dos 

responsáveis e ressarcimento dos valores, entre outros. 

Destaca-se que a ocorrência de encargos financeiros decorrentes de 

atualização monetária e juros, independente da motivação, são despesas alheias ao 

orçamento público, situação, que no entendimento desta Coordenadoria merece ser 

ressalvada e adotadas medidas quanto ao ressarcimento do valor aos cofres públicos. 

 Quanto aos apontamentos relacionados aos dados do SIM AM – 

Contas bancárias, verifica-se que foram tomadas medidas para correção, sendo que a 

controladoria declara como sanado os apontamentos, com exceção do Débito de 

Sentença Judicial, onde consta informado que a conciliação bancária encontra-se em 

aberto por tratar-se de um débito realizado com o fim de cumprimento da ordem judicial 

emitida nos Autos de Cumprimento de Sentença nº 0009501-42.2015.8.16.0030, da 2ª 

Vara da Fazenda Pública de Foz do Iguaçu, situação que está sendo acompanhada 

pela controladoria. 

Quanto à existência, atualização e adequação dos registros dos Livros 

ou Fichas de controle orçamentário, do Diário, do Razão, do Caixa, dos Boletins de 

Tesouraria e dos livros da Dívida Ativa, em conformidade com as normas legais, 
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observa-se que os responsáveis informam que estão trabalhando para o cumprimento 

da obrigação, sendo que, conforme declarado todas as informações contábeis e 

auxiliares estão resguardadas em formato digital, inclusive, no SIM-AM, e não há 

prejuízo a Administração Pública, bem como, destaca-se que a controladoria informa 

estar acompanhando a situação.  

Da mesma forma, em relação a assinatura dos livros informatizados, 

consta a declaração de que o setor responsável vem se aperfeiçoando para resolver a 

situação e a controladoria está acompanhando o processo. 

E quanto limite das despesas com pessoal/medidas adotadas para 

recondução aos limites em caso de extrapolação, verifica-se que foi comprovada a 

regularidade conforme pedido de recálculo do índice de pessoal 2020 – 2° 

quadrimestre, elaborado pelo Município, processo n° 646810/2020-TCE, situação 

acatada pela controladoria. 

Dados do trâmite deste Tribunal – Processo nº 646810/2020 Requerimento de recálculo da 

Despesa com Pessoal: 

 

 Portanto, diante das considerações acima, tendo em vista que a 

controladoria, órgão competente e responsável pela fiscalização/orientação em tempo 

real das ações do município declara estar acompanhando as medidas adotadas,  e 

ainda, por se tratar de itens de achados apontados em relatório de auditoria contábil 
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realizada nas Diretorias de Gestão Orçamentária e Gestão Financeira da Secretaria 

Municipal da Fazenda, que estão sendo tratados em procedimento específico, entende 

esta Coordenadoria, a exemplo da conclusão do controlador, que a restrição pode ser 

regularizada com ressalva, salientando, no entanto, que a conclusão não elide 

responsabilidades por atos levantados em outras espécies de procedimentos 

fiscalizatórios, tais como: Procedimentos de Acompanhamento Remoto, Auditorias, 

Inspeções, Tomadas de Contas, Comunicação de Irregularidades, Denúncias ou 

Representações. 

 

DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 

em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 

considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           
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ASPECTOS FISCAIS - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato 

que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no Prejulgado 15. 

Fonte de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 42 e Prejulgado nº 15 TCE-PR - 

Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

No exercício do encerramento do mandato, sob a norma do artigo 42 

da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), a assunção de compromissos nos últimos 

oito meses do final de mandato exige lastro financeiro, determinado pela apuração da 

disponibilidade de caixa.   

Em obediência aos arts. 8º, parágrafo único, e 50, I, da LRF, e de 

acordo com a sistemática do Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do 

Tesouro Nacional, aplicável à União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios por 

força do art. 50, § 2º, da LRF, a apuração da disponibilidade de caixa contempla o 

somatório de todas as fontes, segregadas por vinculação. Nesse aspecto, a aferição 

realizada na presente análise evidenciou que o Município apresentou origem de 

recursos com saldo negativo, conforme indicado nos Demonstrativos da 

Disponibilidade Líquida por Grupo de Origem de Recursos, segregados em Vinculados 

e Não Vinculados (quadros 4.4.2.a e 4.4.3.a).   

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa 

à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da infração à Lei de Responsabilidade 

Fiscal.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) relatório contrapondo, se for o caso, os valores do demonstrativo 

com exposição de motivos;   

b) comprovação da existência de cancelamentos de restos a pagar não 

processados no exercício seguinte, corroborada com a entrega do SIMAM;   
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c) comprovação do registro de empenhos decorrentes de convênios, 

contratos e congêneres cuja liberação de recursos é efetuada de forma parcelada 

envolvendo mais de um exercício. Nesse caso, é indispensável a apresentação dos 

documentos que comprovam a origem dos registros (termos de convênio, contratos, 

etc.) bem como da liberação e ingresso dos recursos (extratos bancários, medições, 

etc.), corroborado, no que couber, com a entrega do SIMAM;  

d) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam das peças processuais nº 32 a 46. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

Diante dos esclarecimentos e documentos apresentados verifica-se 

que o Sr. Francisco Lacerda Brasileiro, gestor das contas, informa que as justificativas 

e documentos oriundos da Secretaria Municipal da Fazenda, por intermédio do 

Memorando nº 5020/2022 e anexos, onde consta que: 

Quadro 4.5.2 Demonstrativo dos Valores Vinculados: 

 Trata-se de Operações de Crédito firmadas com a Caixa Econômica 

Federal e Agência de Fomento Paraná, sendo Operações de Crédito, cujas 

formalidades e procedimentos devem seguir os trâmites, licitação, contrato, empenho, 

e cronograma de execução da obra, após apresentação da medição, o processo é 

encaminhado para o Banco concedente, acompanhado da nota fiscal, aprovado é 

liberado o recurso. Razão pela qual passaram vários empenhos sem cobertura 

financeira, bem como informa encaminhar em anexo os documentos pertinentes. 

  Quadro 4.5.3 Demonstrativo dos Valores Não Vinculados. 

  Transferências do Fundeb – Resultado financeiro em 31/12/2020 – R$ 

1.302.960,38.  A aplicação deve ser 60% em profissionais do magistério e 40% em 

demais. 

  Em dezembro a folha 12 e 13, são empenhadas até dia 22/12, porém 

as receitas continuam entrando até dia 31/12. Sendo assim, para que o município não 
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fique sem atingir a aplicação dos 60% e 40%, agora 70% e 30%, é procedido uma 

estimativa de receita para solicitar o valor a ser empenhado e pago nas fontes 101 e 

102, ressaltando que o valor da folha dos professores e profissionais da educação é 

bem maior que o empenhado no Fundeb. Ocorre que nesse exercício a estimativa não 

se confirmou. Poderia ter sido o contrário entrado mais receitas que o estimado. 

 Os valores que ficaram a pagar são consignações da folha de 

pagamento mês 12/2020, que foram pagas em janeiro com recurso que entrou em 

2021, e o valor de R$ 724.360,04 foi efetuado o pagamento em 22/12/2020, mas como 

a fonte ficou negativa para a fonte 101, estornamos em 30/12/2020 e baixamos 

novamente em 04/01/2021. Segue em anexo cópia dos razões e extratos. 

 Conforme peça processual nº 46 consta documento encaminhado pelo 

Sr. Nilton Aparecido Bobato, onde reitera enquanto resposta do Ofício 3572/21-OCN-

DP, as justificativas técnicas (petitório/documentos) apresentados pelo Município. 

 Face ao exposto, cabe inicialmente ressaltar, em relação ao 

demonstrativo da disponibilidade líquida por origens de recursos, apresentado no 

Primeiro Exame, que cada grupo é composto por várias fontes e a existência de fonte 

com saldo negativo, compromete o equilíbrio entre as origens e aplicações dos 

recursos, uma vez que as fontes de recursos constituem-se de determinados 

agrupamentos de natureza de receita, atendendo a uma determinada regra de 

destinação legal e servem para indicar como são financiadas as despesas 

orçamentárias. 

 Segue quadro com o detalhamento das origens de recursos que 

ficaram com saldo negativo em 31/12/2020, por fonte: 
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Quanto as justificativas enviadas em relação as Operações de Crédito, 

fonte 629, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Empenhos 2020, 

Receita Realizada 2021 e 2022, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos 

encaminhados conforme peça processual nº 33 e 44, que o saldo negativo indicado na 

instrução no total de R$ 580.170,15, foi reduzido mediante pagamento conforme receita 

repassada no exercício de 2021, sendo pago R$ 327.601,84 em 2021 e R$ 169.210,33 

em 2022. 

Dados do SIM AM – Receita Realizada exercício 2021: 

 

Ressalta-se, conforme consulta aos dados do SIM AM – Receita 

Realizada – Posição Maio/2022, que não houve ingresso de receita relacionada a fonte 

629. 

Dados dos SIM AM – Relatório Saldo dos Restos a Pagar 2021: 
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Quanto ao saldo negativo das fontes 625 e 630 no valor de R$ 

125.498,03 e R$ 11.582,13, respectivamente não foi localizado nenhum 

pronunciamento a respeito.  

 Quanto as justificativas enviadas em relação as Operações de Crédito, 

fonte 635, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Empenhos 2020, 

Receita Realizada 2021 e 2022, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos 

encaminhados conforme peça processual nº 32 e 43, que o saldo negativo indicado na 

instrução no total de R$ 1.554.138,21, foi reduzido mediante pagamento no valor de R$ 

1.477.685,08, conforme receita repassada no exercício de 2021. 

Dados do SIM AM – Receita Realizada exercício 2021: 

 
 

 

Dados dos SIM AM – Relatório Saldo dos Restos a Pagar 2021: 

 

Quanto as justificativas enviadas em relação as Operações de Crédito, 

fonte 637, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Empenhos 2020, 

Receita Realizada 2021 e 2022, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos 

encaminhados conforme peça processual nº 34, 37 e 41, que o saldo negativo indicado 

na instrução no total de R$ 4.172.864,03, foi reduzido, parte pelo cancelamento no 

valor de R$ 1.613.359,55 e parte pelo pagamento no valor de R$ 2.543.386,15, 

conforme receita repassada no exercício de 2021. 
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 Entretanto, uma vez que não foi localizado nos autos o 

motivo/processo/documento legal que autorizou o cancelamento de parte dos 

empenhos relacionados a fonte 637 durante o exercício de 2021, entende esta 

Coordenadoria que para fins de ajuste do cálculo do Artigo 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pode ser considerado somente o valor pago em 2021, tendo 

em vista a comprovação do ingresso da receita. 

Dados do SIM AM – Receita Realizada exercício 2021: 

 
 

Ressalta-se, conforme acima demonstrado, que a receita realizada em 

2021 de R$ 6.043.373,13, foi superior ao saldo dos restos a pagar em 31/12/2020. 

Dessa forma, para fins de ajustes no Demonstrativo da Disponibilidade Líquida, 

considerou-se, como receita realizada em 2021, o valor de R$ 2.543.386,15, que 

corresponde ao valor pago, uma vez que o Município pode ter efetuado o pagamento 

de outras despesas utilizando parte desses recursos arrecadados. 

Dados dos SIM AM – Relatório Saldo dos Restos a Pagar 2021: 
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 Quanto as justificativas enviadas em relação as Operações de Crédito, 

fonte 638, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - Empenhos 2020, 

Receita Realizada 2021 e 2022, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e documentos 

encaminhados conforme peça processual nº 34, 38 e 42, que o saldo negativo indicado 

na instrução no total de R$ 3.697.082,78, foi reduzido, parte pelo cancelamento no 

valor de R$ 523.558,20 e parte pelo pagamento no valor de R$ 3.127.973,81, conforme 

receita repassada no exercício de 2021. 

 Entretanto, uma vez que não foi localizado nos autos o 

motivo/processo/documento legal que autorizou o cancelamento de parte dos 

empenhos relacionados a fonte 638 durante o exercício de 2021, entende esta 

Coordenadoria que para fins de ajuste do cálculo do Artigo 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pode ser considerado somente o valor pago em 2021, tendo 

em vista a comprovação do ingresso da receita. 

Dados do SIM AM – Receita Realizada exercício 2021: 

 
 

Ressalta-se, conforme acima demonstrado, que a receita realizada em 

2021 de R$ 3.719.946,34, foi superior ao saldo dos restos a pagar em 31/12/2020. 

Dessa forma, para fins de ajustes no Demonstrativo da Disponibilidade Líquida, 

considerou-se, como receita realizada em 2021, o valor de R$ 3.127.973,81, que 

corresponde ao valor pago, uma vez que o Município pode ter efetuado o pagamento 

de outras despesas utilizando parte desses recursos arrecadados. 
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Dados dos SIM AM – Relatório Saldo dos Restos a Pagar 2021: 

 

Diante das considerações e após recálculo do grupo de origens 05 – 

Operações de Crédito, observa-se que com os ajustes efetuados, ou seja, 

considerando o valor pago em 2021 e 2022, conforme receita repassada em 2021, as 

fontes permanecem com saldo negativo no valor de R$ 2.350.316,44, bem como cabe 

destacar que mesmo que esta Coordenadoria tivesse incluído no recálculo o total de 

R$ 2.136.917,75, referente ao cancelamento de parte dos Restos a Pagar, ainda, 

assim, o saldo do grupo de origens em questão permaneceria negativo em R$ 

213.398,69. 

Demonstrativo do Grupo de Origens 05 – Operações de Crédito – Ajustado: 
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Quanto as justificativas enviadas em relação as Transferências do 

Fundeb, fonte 101 e 102, verifica-se conforme consulta aos dados do SIM AM - 

Empenhos 2020, Receita Realizada 2021, Relatório do Saldo de Restos a Pagar e 

documentos encaminhados conforme peça processual nº 40, que muito embora tenha 

sido justificado que é efetuada uma estimativa de receita para solicitar o valor a ser 

empenhado e pago nas fontes 101 e 102, sendo que no exercício em questão, a 

estimativa não se confirmou, tendo sido efetuado, então, estorno de pagamento na 

fonte 101  e os valores pendentes foram pagos em janeiro com recurso que entrou em 

2021, entende esta Coordenadoria que a situação não justifica o descontrole no saldo 

das fontes, o que resultou em saldo insuficiente para arcar com os compromissos, 

sendo utilizado, conforme declarado, recursos do exercício subsequente. 

Ressalta-se que os recursos do Fundeb devem ser utilizados no 

exercício em que são arrecadados, não comprometendo, assim, a aplicação 

constitucional dos exercícios seguintes.  

Dados do SIM AM – Receita Realizada exercício 2020: 

 

Fonte 101: Empenhado, liquidado e pago R$ 6.406.684,65. Estorno de pagamento no valor de R$ 

724.360,04. 

 

Fonte 102: Empenhado e liquidado R$ 4.165.550,86 e pago R$ 3.134.854,99. 
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Dados dos SIM AM – Relatório Saldo dos Restos a Pagar 2021: 

 
 

  

Demonstrativos da Disponibilidade Líquida – Art. 42 Ajustados: 
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DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, “g”, em razão da 

infração à Lei de Responsabilidade Fiscal, pela constatação da existência de obrigação 

de despesa não cumprida integralmente dentro do exercício, com inscrição em restos a 

pagar sem respectiva disponibilidade de caixa. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 
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2.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de 
irregularidade passível de 
desaprovação da gestão. 

FRANCISCO 
LACERDA 
BRASILEIRO 

537.366.564-91 

Constituição 
Federal, arts. 31, 
70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA 

O Relatório do Controle Interno 
apresenta ocorrência de 
irregularidade passível de 
desaprovação da gestão. 

NILTON 
APARECIDO 
BOBATO 

648.061.039-34 

Constituição 
Federal, arts. 31, 
70 e 74 - Multa 
LCE nº 113/2005, 
art. 87, IV, "g" 

RESSALVA 

Obrigações de despesa 
contraídas nos últimos dois 
quadrimestres do mandato que 
tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade 
de caixa, conforme critérios 
fixados no Prejulgado 15. 

FRANCISCO 
LACERDA 
BRASILEIRO 

537.366.564-91 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 42 
e Prejulgado nº 
15 TCE-PR - 
Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

Obrigações de despesa 
contraídas nos últimos dois 
quadrimestres do mandato que 
tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade 
de caixa, conforme critérios 
fixados no Prejulgado 15. 

NILTON 
APARECIDO 
BOBATO 

648.061.039-34 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 42 
e Prejulgado nº 
15 TCE-PR - 
Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 

2.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

Obrigações de despesa contraídas nos 
últimos dois quadrimestres do mandato 
que tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa, 
conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15. 

FRANCISCO LACERDA 
BRASILEIRO 

537.366.564-91 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 42 e 
Prejulgado nº 15 TCE-
PR - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

Obrigações de despesa contraídas nos 
últimos dois quadrimestres do mandato 
que tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa, 
conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15. 

NILTON APARECIDO 
BOBATO 

648.061.039-34 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 42 e 
Prejulgado nº 15 TCE-
PR - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, relativa ao exercício financeiro de 2020 e à luz dos 

comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão irregulares por ofensa 
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à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 16, III, b, da Lei Complementar 

Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido. 

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 06 de setembro de 2022.  
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